Comarca da Capital - 47ª Vara Cível
Juíza: Larissa Pinheiro Schueler
Processo nº 0012309-78.2010.8.19.0202
VALDEMAR CORREA ajuizou ação de cobrança c/c indenizatória em face de CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR, alegando, em síntese, que é associado da ré desde seu ingresso na corporação e paga o pecúlio post mortem, todavia, após o falecimento de sua esposa, em 20 de julho de 2009, protocolizou o requerimento para recebimento do seguro em 03/09/2009 e, até o ajuizamento da ação, em novembro de 2011, não havia obtido resposta. Requer o pagamento do pecúlio post mortem referente à sua esposa e indenização por danos morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 18/26. Contestação oferecida pela ré às fls. 32/41 em que alega, preliminarmente, a incompetência absoluta do juízo, eis que ajuizada fora do domicílio da ré, bem como alega a falta de interesse de agir, uma vez que, na ocasião do falecimento da esposa do autor, este não mais fazia parte do quadro de associados da ré, sendo este o mesmo argumento em sede de mérito. Requer a improcedência dos pedidos. Autor não apresentou réplica. Acórdão em conflito de competência às fls. 87/90. Audiência de conciliação às fls. 99. É o relatório. Decido. A causa comporta julgamento no estado em que se encontra, na forma do art. 330 CPC, na modalidade de julgamento antecipado da lide, haja vista a inexistência de outras provas a se produzir em audiência. Inicialmente, rejeito a preliminar de falta de interesse, uma vez que o autor faz prova de que era associado da ré, sendo questão de mérito a discussão se na data dos fatos este ainda pertencia ao quadro da ré. O autor reclama que, apesar de ser associado da ré desde que ingressou na corporação e realizar o pagamento do seguro contratado, quando do advento da morte de sua esposa, embora tenha realizado o requerimento administrativo, não recebeu o valor referente ao pecúlio, nem mesmo obteve resposta sobre a existência de seu direito. Todavia, o réu afirma que o autor não era seu associado ao tempo do falecimento da esposa do autor, o que reflete no indeferimento de seu pleito, sendo importante ressaltar que o autor não apresenta prova neste sentido, uma vez que a última contribuição apresentada data de janeiro de 2009 e o falecimento de sua esposa se deu em julho de 2009, ou seja, em data que não era mais associado da ré. Assim, considerando que o autor não logrou êxito em provar os fatos constitutivos de seu direito, obrigação que era sua, nos termos do art. 333, I do CPC, o pedido inicial está fadado ao insucesso. Assim sendo, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, na forma do art. 269, I do CPC. Custas e honorários pelo autor, que fixo em R$ 1.000,00, na forma do art. 20, §4º do CPC, observado o art. 12 da Lei 1060/50. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 11.11.2013.
